[image: image1.png]


 

 __________________________


ACTA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

ALBUFEIRA REALIZADA NO DIA 18 DE DEZEMBRO DE 2007
Ao décimo oitavo dia do mês de Dezembro do ano dois mil e sete, nesta cidade de Albufeira, no edifício dos Paços do Município e na sala de reuniões, realizou-se uma reunião ordinária da Câmara Municipal de Albufeira, sob a presidência do seu Vice-Presidente, Senhor José Carlos Martins Rolo, achando-se presentes os Vereadores, Senhores Fernando José dos Santos Anastácio, António José de Oliveira Gonçalves, Marlene Martins Dias da Silva Neves Pisco, Mário Manuel Soares Alves e Carlos Sérgio Freire Quintino.

Não participou o Presidente, Senhor Desidério Jorge da Silva, que, conforme informação anteriormente prestada, se encontra em representação do Município na cidade austríaca de Linz, e cuja falta a Câmara deliberou, por unanimidade, considerar justificada.

Secretariou a Chefe de Divisão Municipal da Divisão de Gestão Financeira, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, em substituição do Senhor Director do Departamento de Administração e Finanças, António João dos Reis Peixinho.

Declarada aberta a reunião pelo Senhor Vice-Presidente, pelas quinze horas e dez minutos, deu a Câmara início à apreciação dos assuntos constantes na Ordem do Dia e pela sequência nesta prevista, ou seja:


= ACTA DA REUNIÃO ANTERIOR =

Foi confirmada, por maioria, a aprovação da acta da reunião realizada no dia doze de Dezembro de dois mil e sete, a qual havia sido aprovada em minuta, após ter sido dispensada a respectiva leitura uma vez que uma cópia da mesma foi entregue aos Senhores membros do Órgão Executivo com a Ordem do Dia.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco, Soares Alves e Carlos Quintino; absteve-se o Senhor Vereador Fernando Anastácio, que declarou fazê-lo por não ter participado na reunião em causa.

= RESUMO DIÁRIO DA TESOURARIA =

Tomou a Câmara conhecimento de que os saldos em dinheiro, segundo o Resumo Diário da Tesouraria do dia dezassete de Dezembro de dois mil e sete, eram das quantias de:


Operações Orçamentais – vinte e cinco milhões, duzentos e noventa e um mil, duzentos e vinte e dois euros e trinta e oito cêntimos.


Operações não Orçamentais – um milhão, trezentos e vinte e um mil, trezentos e quarenta e nove euros e dezoito cêntimos.


= DECISÕES PROFERIDAS AO ABRIGO DE COMPETÊNCIAS

DELEGADAS OU SUBDELEGADAS E RELAÇÕES DE PAGAMENTOS =

Para cumprimento do disposto no número três, do artigo sexagésimo quinto, da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara tomou conhecimento das decisões proferidas pelo Presidente ou pelos Vereadores no uso de competências delegadas ou subdelegadas, as quais constam de relações que foram apresentadas e que ficam arquivadas na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.


O conjunto incluía relações relativas a pagamentos autorizados e efectuados, com a finalidade de manter a Câmara Municipal inteirada da execução do Orçamento, competência que, sendo sua (alínea d. do número dois, do artigo sexagésimo quarto do diploma referido), se encontra delegada no Senhor Presidente e subdelegada nos Senhores Vereadores.

= INFORMAÇÕES – TRANSPORTES AUTORIZADOS COM BASE NOS CONTRATOS-PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO EM VIGOR =
Foram apresentadas, a título de informação, duas relações dos transportes autorizados pelo Senhor Presidente, com base no previsto nos contratos-programa celebrados com as diversas associações desportivas, documentos que ficam arquivados na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

= INFORMAÇÕES – BAIRRO DA FACEAL =
O Senhor Vereador Fernando Anastácio fez notar o facto de a Câmara Municipal ter vindo a ser informada pelo Senhor Presidente sobre os diferentes procedimentos que se têm vindo a adoptar conducentes ao apoio às famílias que residem no Bairro da Faceal, mostrando, no entanto, a sua estranheza no que diz respeito à tomada de posição do Senhor Presidente relativamente aos termos em que estava a ser promovida a venda pelos Serviços de Finanças do Concelho, não tendo a Câmara Municipal sido da mesma situação informada.

= TRANSPORTES – CRACEP (COOPERATIVA DE REEDUCAÇÃO E APOIO À CRIANÇA EXCEPCIONAL DE PORTIMÃO) – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente, em treze de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte escolar à CRACEP (Cooperativa de Reeducação e Apoio à Criança Excepcional de Portimão), para deslocação de utentes daquela instituição residentes no Município de Albufeira, nos dias dezassete a vinte e oito de Dezembro corrente (excepto o dia vinte e quatro), e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= TRANSPORTES – MÚSICOS DO GRUPO DA CIDADE AUSTRÍACA DE LINZ – RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente, em catorze de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, autorizou a disponibilização de transporte, aos músicos do grupo “Photones” da cidade austríaca de Linz, para deslocação do grupo e respectivos instrumentos musicais, do aeroporto de Lisboa a Albufeira e regresso, nos dias dezoito e vinte e um de Dezembro corrente, respectivamente, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= TRANSPORTES – CENTRO INFANTIL “O BÚZIO” – PROPOSTA =
Relacionado com o assunto em título referido foi apresentado um documento subscrito pelo Senhor Vice-Presidente em catorze de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, propõe que a Câmara Municipal autorize a disponibilização de transporte ao Centro Infantil “O Búzio”, para deslocação de trinta e seis crianças e seis adultos, no dia vinte e oito de Dezembro corrente, para deslocação ao cinema do Algarve Shopping, na Guia.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS – FUNDAÇÃO ANTÓNIO SILVA LEAL - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em doze de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio financeiro à Fundação António Silva Leal na realização da Festa de Natal Sem-Abrigo, mediante a atribuição de um subsídio no valor de dois mil euros, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Presidente.

= APOIOS – ASSOCIAÇÃO DE ATLETISMO DO ALGARVE - RATIFICAÇÃO DE DESPACHO =
Foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, na falta do Presidente, em catorze de Dezembro corrente, através do qual, invocando o previsto na alínea b) do número quatro do artigo sexagésimo quarto da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, determinou a prestação de apoio financeiro à Associação de Atletismo do Algarve na realização do Quarto Grande Prémio de Natal – Município de Albufeira e da Caminhada do Pai Natal, mediante a atribuição de um subsídio no valor de quinze mil euros, e, conforme o disposto no número três do artigo sexagésimo oitavo da mesma lei, remeteu aquele despacho para ratificação pela Câmara Municipal.

Foi deliberado, por unanimidade, ratificar o despacho do Senhor Vice-Presidente.

= APOIOS - PARASPORT – ASSOCIAÇÃO DE PROMOÇÃO DO DESPORTO ADAPTADO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A PARASPORT – Associação de Promoção do Desporto Adaptado, através do documento anexo, solicitou à Câmara Municipal, apoio para a realização do estágio em epígrafe, que terá lugar de 24 de Fevereiro a 9 de Março de 2008.

Considerando que:

1. Esta organização envolve cerca de 20 atletas portadores de deficiência motora, oriundos da Alemanha, Suiça e Áustria, fomentando desta forma o turismo desportivo e social;

2. Que esta acção permite a integração de atletas e técnicos portugueses;

3. O evento em causa se irá realizar em Albufeira contribuindo para a promoção do nome e da imagem do concelho a nível Nacional e Internacional;

4. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do nº 4, do art.º 64º, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:


A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar a PARASPORT, através do seguinte:


· Atribuição de um apoio financeiro no valor total de 1.375,00 Euros (mil trezentos e setenta e cinco euros), condicionado à apresentação de documentos comprovativos da realização da referida despesa, em conformidade com o fim referenciado no respectivo pedido.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - NUCLEGARVE – NÚCLEO DOS MOTORISTAS TERRAS DO ALGARVE – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
“Através dos documentos anexos, vem a Nuclegarve – Núcleo dos Motoristas Terras do Algarve, solicitar autorização para a ocupação do Salão Nobre da Câmara Municipal de Albufeira, para a realização de uma Assembleia Geral, a ter lugar no próximo dia 21 de Dezembro de 2007.

Considerando:

· Que o evento se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A Câmara Municipal delibere apoiar a Nuclegarve nos seguintes termos:

· Autorizar a utilização do Salão Nobre da Câmara Municipal de Albufeira, para a realização de uma Assembleia-Geral;

· Cedência do equipamento de som.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= APOIOS - BOMBEIROS VOLUNTÁRIOS DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Antes da discussão deste assunto, o Senhor Vereador António Gonçalves, com fundamento no facto de ser Comandante do Corpo dos Bombeiros Voluntários de Albufeira, e invocando o previsto na alínea a) do número um, do artigo quadragésimo quarto do Código do Procedimento Administrativo, suscitou a respectiva situação de impedimento.

Tendo o impedimento sido declarado, nas condições previstas no Código do Procedimento Administrativo, o Senhor Vereador ausentou-se da sala.

Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Os Bombeiros Voluntários de Albufeira, através do documento anexo, solicitaram à Câmara Municipal, apoio para a aquisição dos instrumentos em epígrafe.

Considerando que:

1. Os instrumentos se destinam ao Grupo “Toca a Bombar”, um grupo que nasceu no seio dos BVA e da sua fanfarra;


2. Que este grupo veio dar alento e incentivo aos jovens que já faziam parte da fanfarra;

3. O evento se encontra a coberto do estipulado na alínea b) do nº 4, do art. 64º, da Lei nº 169/99 de 18 de Setembro;

Proponho que:

A digníssima Câmara Municipal delibere apoiar os Bombeiros Voluntários de Albufeira através do seguinte:

· Atribuição de um apoio financeiro no valor total de 4.002,00 Euros (quatro mil e dois euros), condicionado à apresentação de documentos comprovativos da realização da referida despesa, em conformidade com o fim referenciado no respectivo pedido.”

Foi deliberado, por unanimidade dos presentes, aprovar a proposta.

Não estava presente o Senhor Vereador António Gonçalves, que a seguir à votação regressou à sala.

= APOIOS - INSTITUTO D. FRANCISCO GOMES – CASA DO RAPAZES – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Vem o Instituto D. Francisco Gomes – Casa dos Rapazes, através do ofício anexo à presente, solicitar a esta Câmara Municipal de Albufeira, um apoio para a realização do Natal e Ano Novo.

Considerando que:

1. O Instituto D. Francisco Gomes – Casa dos Rapazes, que é uma instituição particular de solidariedade social, destinada a crianças e jovens do sexo masculino, com idades compreendidas entre os 6 e 18 anos, e que funciona em regime de internato;

2. O Instituto D. Francisco Gomes – Casa dos Rapazes, tem no seu quadro de utentes, quatro crianças do Concelho de Albufeira;

3. O Instituto tem o intuito de proporcionar aos jovens o ambiente familiar que não tiveram, e onde é feito todo um trabalho de conjunto para que, neste espaço, os jovens alcancem, ou recuperem, o equilíbrio e estabilidade emocional que lhes permita uma futura reintegração na família e na sociedade;


4. É competência indelegável da Câmara Municipal a atribuição de apoios às actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra, de acordo com o disposto na alínea b) do n.º 4 do art. 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção dada pela Lei n.º 5-A/02, de 11 de Janeiro;

5. A situação em causa se enquadra nesta previsão legal;


PROPONHO:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere apoiar o Instituto D. Francisco Gomes – Casa dos Rapazes, na realização do Natal e Ano Novo, através da atribuição de um subsídio no valor de € 1.000,00 (mil euros).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= PROTOCOLOS – MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E ASSOCIAÇÃO DE MOTOCICLISTAS VAGABUNDOS LUSITANOS – PROPOSTA =
Foi apresentada a minuta do protocolo de colaboração, a celebrar com a Associação de Motociclistas Vagabundos Lusitanos, que tem por objectivo a promoção de eventos com interesse para a população do concelho em particular e no desenvolvimento do motociclismo em geral, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Constatou-se no mesmo documento ser obrigação do Município de Albufeira, entre outras, a atribuição de uma comparticipação financeira no montante de três mil e quinhentos euros.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PROTOCOLOS – GRANDE ÁREA METROPOLITANA DO ALGARVE E DIVERSOS MUNICÍPIOS DO ALGARVE - PROJECTO “ALGARVE DIGITAL - SUSTENTABILIDADE” – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Através do ofício anexo ao presente vem a AMAL – Grande Área Metropolitana do Algarve propor a aprovação da Exma. Câmara Municipal a minuta do Protocolo Algarve Digital – Sustentabilidade 2008.

Considerando que:

1- Este projecto já remonta ao ano de 2004, tendo sido assinado com a AMAL, as Câmaras Municipais do Algarve e a Globalgarve em 9 de Maio de 2004, tendo em Abril do corrente ano sido alvo de uma adenda, conforme cópias anexas à presente;

2- Que este projecto “Algarve Digital” tem por finalidade aproveitar as oportunidades oferecidas pelas tecnologias da Informação e Comunicação (TIC), como instrumento para a modernização, desenvolvimento e afirmação da região;

3- Um dos pontos importantes deste projecto é a estruturação e agilização do acesso a um conjunto de serviços na área das competências da Administração Pública (central e autárquica), pretendendo-se que o portal seja um ponto de encontro inteligível para os utilizadores, entre a Administração Central, a Administração Autárquica e os Cidadãos, constituindo um veículo integrador de uma visão estratégica posta ao serviço do desenvolvimento regional, baseada na Sociedade da Informação;

4- Este projecto consubstancia-se na construção de um portal regional que integra diversos sub-projectos; 

5- Em 2 de Abril do corrente ano, a Globalgarve, a AMAL e os 16 municípios do Algarve, elaboraram uma adenda ao Protocolo assinado em Maio de 2004, no qual estabeleceram a prorrogação do prazo de conclusão do projecto de 31 de Dezembro de 2007, aumentando o prazo de execução do projecto de três para quatro anos;

6- Manifesta-se, assim, necessidade de estabelecer um Protocolo de Cooperação para a Sustentabilidade do Projecto, entre as referidas entidades, para pós financiamento, que se inicia em 1 de Janeiro de 2008;

7- A responsabilidade financeira do Município de Albufeira para o ano de 2008 é de 25.719.08 euros, sendo este valor actualizável, anualmente, de acordo com o Índice de Preços no Consumidor (média dos últimos doze meses) publicados pelo Instituto Nacional de Estatística;

8- A presente situação se enquadra no disposto na alínea a) do n.º 4 do art.º 64 da Lei 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro;

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal delibere aprovar a minuta do protocolo anexa ao presente.”

A proposta fazia-se ainda acompanhar da minuta do protocolo nela referido, documento que se dá por integralmente transcrito e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta, podendo, em consequência, o protocolo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= ESTAÇÃO FERROVIÁRIA DE ALBUFEIRA – ACTUALIZAÇÃO DO NOME DA ESTAÇÃO REFER – REDE FERROVIÁRIA NACIONAL REFER, E.P. =
Pela empresa REFER – Rede Ferroviária Nacional Refer, E.P., foi apresentado um telefaxe, com data de entrada nos serviços de vinte de Novembro último, através do qual solicita parecer sobre a actualização do nome da estação ferroviária de Albufeira, da qual resultaria a designação “Ferreiras – Albufeira”.

Foi deliberado, por unanimidade, emitir parecer desfavorável à designação Fereiras-Albufeira sugerindo que se adopte a designação Albufeira-Ferreiras.

= REUNIÕES DA CÂMARA – ALTERAÇÃO DE DATA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Em reunião de câmara de 21 de Outubro de 2005, foi deliberado estabelecer, nos termos do estipulado no n.º 2 do art.º 84º da Lei 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, que as reuniões de câmara teriam lugar na primeira, terceira e quinta Terça-Feira de cada mês, sendo que a reunião pública do mês teria lugar na primeira Terça-Feira de cada mês, podendo o público intervir entre as 15:00 horas e o término da reunião que, em todo o caso, nunca ocorrerá antes das 17:00 horas, ou, nos casos em que esse dia coincidisse com dia de feriado ou outro em que os serviços se encontrem encerrados, a mesma teria lugar na terceira Terça-Feira do mês.

Considerando que:

1- No mês de Janeiro de 2008 a primeira Terça Feira daquele mês coincide com o dia feriado de Ano Novo, dia 1 de Janeiro, dia de reunião de câmara ordinária;

2- A última reunião ordinária do corrente mês será no dia 18 de Dezembro e a próxima só a 15 de Janeiro de 2008, o que levaria a quase um mês sem que a Exma. Câmara Municipal reunisse;

Proponho:

Que a Exma. Câmara Municipal delibere realizar uma reunião ordinária no dia 3 de Janeiro, devendo a mesma ser a reunião pública daquele mês, com início pelas 15:00 horas.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.


= GRANDES OPÇÕES DO PLANO 2007/2010 – VIGÉSIMA ALTERAÇÃO AO PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS E ACTIVIDADES MAIS RELEVANTES – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da vigésima alteração ao Plano Plurianual de Investimentos e Actividades Mais Relevantes para o ano corrente, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço dos seguintes projectos/acções do PPI/AMR: 2007/1 – Instalações de serviços (acção 6 – Ferramentas e utensílios e 11 – Despesas de Investigação e Desenvolvimento); 2007/6 – Implementação da protecção civil (acção 1 – Equipamento básico); 2007/7 – Estabelecimentos de ensino não superior (acção 1 – Beneficiações e reparações e acção 2 – Equipamento administrativo), 2006/87 – EB1 da Correeira – Construção de edifício escolar multiusos; 2004/194 – Creche, centro de dia, unidade de acolhimento temporário para a 3ª idade na Quinta da Palmeira (acção 1 – Construção e acção 2 – Equipamento básico); 2007/113 – Equipamento para teleassistência domiciliária; 2007/25 – Beneficiações e reparações em edifícios e equipamentos; 2004/75 – Programa Polis (acção 1 – Terrenos); 2007/27 – Reabilitação urbana (acção 2 – Espécies vegetais arbóreas, arbustivas e herbáceas; acção 3 – Arborização e acção 4 – Rotundas); 2002/93 – Rede de abastecimento de água do sub-sistema sul poente (acção 2 – Remodelação – 1ª Fase); 2007/50 Rede distribuidora e adutora (acção 2 - Beneficiações e reparações); 2006/58 – Pavilhão gimno-desportivo de Albufeira, incluindo arranjos exteriores – Construção; 2006/59 – Construção de parque radical; 2001/169 – Estrada Montechoro – Fontaínhas – Branqueira (acção 1 – 1ª Fase); 2006/79 – Pavimentação de arruamentos das urbanizações Galé 9, Galé 10, Quinta da Galé, sítio do Joinal e urbanização do areal; 2007/76 – Terrenos (acção 1 – Estradas e arruamentos) e 2007/90 – Mercados Municipais (acção 2 – Equipamento) e a antecipar o projecto 2007/103 – Valorização da Ribeira de Quarteira Junto a Paderne (percurso pedonal / ciclável, limpeza das ribeiras, recuperação de açudes, recuperação do Património ecológico).

Para efeitos de contrapartida do reforço dos projectos/acções acima indicados, foi utilizada a anulação parcial das rubricas do PPI/AMR: 2007/1/8; 2007/14/1; 2007/15/2; 2007/21; 2007/5016; 2004/86/2; 2004/101; 2007/37/2; 2007/48/3; 2007/50/4; 2007/59/2; 2007/64 e 2007/5021.

Em consequência desta alteração foi também elaborada, nesta data, a alteração orçamental nº 22 do ano de 2007.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.


= ORÇAMENTO – VIGÉSIMA SEGUNDA ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO PARA O ANO 2007 – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada a proposta da vigésima segunda alteração do Orçamento do Município para o ano dois mil e sete, que importa, tanto em reforços como em anulações na quantia de dois milhões, quatrocentos e trinta e um mil, trezentos e sessenta e um euros, da qual, para além dos mapas respectivos, consta o seguinte:

“A presente alteração foi elaborada tendo em vista o reforço de algumas despesas correntes no âmbito das seguintes rubricas: Pessoal aguardando aposentação; Suplementos e prémios; Horas extraordinárias; Vestuário e artigos pessoais; Encargos das instalações; Comunicações; Transportes; Deslocações e estadas; Encargos de cobrança de receitas; Impostos e taxas; Juros e outros encargos - Empréstimos de médio e longo prazos; Subsídio familiar a criança e jovens; Remunerações por doença e maternidade/paternidade; Outros suplementos e prémios; Ajudas de custo; Encargos com a saúde; Segurança social dos funcionários públicos; Formação; Outros bens; Pessoal dos quadros-Regime de função pública; Combustíveis e lubrificantes – gasóleo e outros; Ferramentas e utensílios; Assistência técnica; Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de serviços); Locação de edifícios; Outros trabalhos especializados; Outros serviços; Outros abonos em numerário ou espécie; Matérias-primas e subsidiárias; Pessoal além dos quadros; Mercadorias para venda – Água; Subsídio de turno; Outro material-Peças; Conservação de bens; Abono para falhas; Segurança social-Regime geral; Outras despesas correntes – Outras; Alimentação-Géneros para confeccionar; Vigilância e segurança; Pessoal em regime de tarefa ou avença; Representação; Publicidade e Contribuições para a segurança social - Outros.


Para efeitos de contrapartida das rubricas de despesas correntes, que necessitam de reforço, algumas com designação idêntica à das rubricas objecto de reforço, foi utilizada a anulação parcial das rubricas de despesas correntes: Titulares órgãos soberania e memb. órgãos autarq.; Pessoal dos quadros-Regime de função pública; Pessoal além dos quadros; Pessoal contratado a termo; Pessoal em qualquer outra situação; Subsídio de refeição - Pessoal dos quadros, Pessoal em qualquer outra situação e membros dos órgãos autárquicos; Subsídio de férias e de Natal – Pessoal dos quadros e Pessoal em qualquer outra situação; Remunerações por doença e maternidade/paternidade; Formação; Colaboração técnica e especializada; Subsídio de trabalho nocturno; Outros suplementos e prémios; Outros abonos em numerário ou espécie; Subsídio familiar a criança e jovens; Outras prestações familiares; Outras pensões; Estudos, pareceres, projectos e consultadoria; Publicidade; Outros trabalhos especializados; Instituições sem fins lucrativos; Ajudas de custo; Horas extraordinárias; Comunicações; Pessoal aguardando aposentação; Representação; Material de escritório; Outros bens; Seguros; Assistência técnica; Abono para falhas; Outro material-Peças; Conservação de bens; Outros serviços; Livros e documentação técnica; Vestuário e artigos pessoais; Combustíveis e lubrificantes – Gasolina, Gasóleo e Outros; Limpeza e higiene (no âmbito da aquisição de bens e de serviços); Transportes; Artigos honoríficos e de decoração; Seminários, exposições e similares; Prémios, condecorações e ofertas; Deslocações e estadas; Acidentes em serviço e doenças profissionais; Alimentação e alojamento; mercadorias para venda – Outras; Vigilância e segurança; Material de consumo clínico; Munições, explosivos e artifícios; Ferramentas e utensílios; Juros e outros encargos – Outros; Outras transferências; Outras restituições; Outras; Matérias – primas e subsidiárias; Segurança social-Regime geral; Subsídio de turno; Material de transporte-Peças e Material de educação, cultura e recreio.

Nesta data foi também elaborada a 20ª alteração às Grandes Opções do Plano 2007/2010, a qual se encontra reflectida na presente alteração no que respeita às rubricas de despesas de capital.”

Foi deliberado, por maioria, aprovar a alteração.


Votação: votaram no sentido da deliberação o Senhor Vice-Presidente e os Senhores Vereadores António Gonçalves, Marlene Pisco e Carlos Quintino; abstiveram-se os Senhores Vereadores Fernando Anastácio e Soares Alves.


= TERRENOS – AQUISIÇÃO A LUÍS FILIPE DE JÚDICE MARTINS COELHO, ANTÓNIO FERNANDO PINTO PEGADO, ANA SOFIA JÚDICE COELHO PINTO PEGADO, E CRISTINA JÚDICE COELHO PINTO PEGADO DE UM PRÉDIO, SITO EM CERCO DAS FONTES, NA FREGUESIA DA GUIA - APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA DE COMPRA E VENDA =
Relativamente à aquisição do prédio referido em título, e nos termos da deliberação tomada pela Câmara Municipal na reunião de trinta de Outubro de dois mil e sete, foi apresentada a minuta da respectiva escritura de compra e venda, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Este documento encontrava-se instruído com uma informação subscrita pela Chefe da Divisão de Património e Aprovisionamento, do seguinte teor:

“A minuta da presente escritura foi elaborada no respeito pelas disposições legais em vigor.

Detectaram estes serviços as seguintes divergências, entre os elementos que constam na proposta de aquisição aprovada pela Câmara Municipal de Albufeira, em reunião de 2007/10/30, e autorizada pela Assembleia Municipal de Albufeira, em sessão de 2007/11/27, e aqueles que constam na certidão do registo predial e na certidão matricial do prédio rústico em causa:

i) a área do prédio é de 17.400m2 nas certidões da Conservatória e das Finanças e de 17.321 m2 na proposta apreciada pela Câmara Municipal;

ii) o artigo matricial corresponde ao número 54 da Secção I nas aludidas certidões e ao número 54 da Secção IG na referenciada proposta.

Face às discrepâncias apontadas, fizeram estes serviços constar na presente minuta os elementos consagrados na certidão do registo predial e na certidão matricial do prédio rústico em questão, o que se submete à consideração da digníssima Câmara Municipal.”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= DISTRATE DE HIPOTECA - LOTE DE TERRENO SITO EM SESMARIAS, FREGUESIA E MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA, DESTINADO A CONSTRUÇÃO URBANA, CORRESPONDENTE AO LOTE 4, DO LOTEAMENTO N.º 17/87 DE QUE É TITULAR ERNST REINHOLD SPERLING - APROVAÇÃO DA MINUTA DA RESPECTIVA ESCRITURA =
Relativamente a este distrate de hipoteca, e na sequência da deliberação da Câmara Municipal de vinte de Dezembro de dois mil e cinco, foi apresentada a minuta da respectiva escritura, uma cópia da qual fica arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a minuta.

= FORNECIMENTO DE BENS E SERVIÇOS – CONCURSO LIMITADO SEM APRESENTAÇÃO DE CANDIDATURAS PARA FORNECIMENTO CONTÍNUO DE PEIXE E OUTROS CONGELADOS, PARA AS CANTINAS ESCOLARES DE ALBUFEIRA, GUIA, VALE PARRA, VALE RABELHO, CALIÇOS, CERRO D’OURO, FONTAÍNHAS, VALE CARRO, OLHOS D’ÁGUA, BREJOS, FERREIRAS, CORREEIRA E JARDIM-DE-INFÂNCIA DE ALBUFEIRA, ATÉ AO LIMITE DE 50.000,00 EUROS, ACRESCIDO DE IVA – ABERTURA DE PROCEDIMENTO – DESPACHO =
Relacionado com este fornecimento foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, em vinte e oito de Novembro último, que aprovou as peças do processo e determinou a abertura de procedimento, por Concurso Limitado sem Apresentação de Candidaturas, com vista à adjudicação.

Foi tomado conhecimento.

= LIVROS – OFERTA – ESCOLA SUPERIOR DE HOTELARIA E TURISMO DO ESTORIL – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Biblioteca da Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril, conforme documento em anexo, vem solicitar à Câmara Municipal de Albufeira exemplares de obras editadas por esta Edilidade, de modo a integrá-las no seu fundo bibliográfico.

Considerando:
 

a) Que o pedido é feito pela Biblioteca da Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril, para integrar as obras no fundo bibliográfico da biblioteca, permitindo desta forma a consulta ao público;

b) Que as publicações constituem uma excelente forma de divulgação da História e do Património Local, promovendo o Concelho de Albufeira nas suas múltiplas vertentes;

c) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

d) Que a Câmara Municipal é o órgão competente para autorizar a oferta de obras publicadas e/ou apoiadas financeiramente pela edilidade;


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere ofertar das publicações abaixo indicados à Biblioteca da Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril:

· Património, Cultura e Gentes de Albufeira (1 exemplar);

· A Carta de Doação de Albufeira à Ordem de Avis 1250 (1 exemplar);

· Paróquia de Nossa Senhora da Esperança – Paderne (1 exemplar);

· Cronologia do Concelho de Albufeira (1 exemplar);

· A Freguesia da Guia - estudo histórico (1 exemplar);

· Monografia de Paderne (1 exemplar);

· Passear em Paderne na Ribeira de Quarteira (1 exemplar);

· Albufeira – Passear e conhecer (1 exemplar).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= DISCOS – AQUISIÇÃO E OFERTA – PROPOSTA =
Subscrita pela Senhora Vereadora Marlene Pisco foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A APEO – Associação de Pesquisa e Estudo da Oralidade, propõe que a Câmara Municipal de Albufeira proceda à aquisição de exemplares do CDIII das “Moças Nagragadas”, com doze temas inéditos de Natal.

Considerando:

a) Que a Câmara Municipal de Albufeira deverá participar de forma activa no apoio às Associações locais, promovendo, entre outros, o desenvolvimento cultural do concelho de Albufeira;

b) Que o CD em questão, composto por texto e música, constitui um documento único, composto por temas inéditos sobre o Natal, transmitidos de geração em geração;

c) Que a referida obra é da autoria de um grupo etnográfico / musical e de uma Associação do concelho;

d) Que nos CD´s poderá constar o logótipo da Câmara Municipal de Albufeira;

e) Que os exemplares do CD poderão ser distribuídos pelas Escolas do concelho de Albufeira, referidas em folhas anexas, podendo ainda integrar o espólio da Biblioteca Municipal de Albufeira;

f) Que a alínea b) do n.º 4, do art.º 64º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei 5-A/02 de 11 de Janeiro, confere competência à Câmara Municipal para apoiar ou comparticipar, pelos meios adequados, as actividades de interesse municipal, de natureza social, cultural, desportiva, recreativa ou outra;

g) Que a situação em causa se enquadra nesta previsão legal.


PROPONHO

Que a digníssima Câmara Municipal delibere adquirir 42 exemplares do CDIII das “Moças Nagragadas”, com doze temas inéditos de Natal, à APEO – Associação de Pesquisa e Estudo da Oralidade, no valor total de € 273,00 (duzentos e setenta e três euros), dos quais poderão ser oferecidos dois exemplares às Escolas do concelho de Albufeira referidas em folhas anexas, bem como dois exemplares para integrar o espólio da Biblioteca Municipal de Albufeira.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= HABITAÇÃO – ALTERAÇÃO DO TITULAR DO CONTRATO DE ARRENDAMENTO – INFORMAÇÃO =
Relacionadas com este assunto foram apresentadas as seguintes duas informações com origem na Divisão dos Assuntos Sociais:

- A primeira, do seguinte teor:

“Em 27 de Março de 2003, foi celebrado contrato de arrendamento entre este município e a Sr.ª D. Maria de Fátima Rodrigues Correia e o seu companheiro Álvaro Miguel Cabrita da Silva, relativo à fracção sito em Albufeira, na Rua das Quintas, lote 64, R/ch Esq. - tipologia T2, cuja cópia segue em anexo.

Em 24 de Agosto de 2006, a Sr.ª D. Maria de Fátima Rodrigues Correia, após ter solicitado ajuda junto da Associação Portuguesa de Apoio à Vítima (APAV), foi retirada de casa conjuntamente com os seus 5 filhos menores, estando neste momento o Sr. Álvaro a residir sozinho na referida habitação.

De acordo com o estipulado no n.º 1, da cláusula décima primeira do contrato de arrendamento e no n.º 2, do Art. 10º, do Decreto-Lei n.º 166/93 - "2- Nos casos de subocupação da habitação arrendada, a entidade locadora pode determinar a transferência do arrendatário e do respectivo agregado familiar para habitação de tipologia adequada dentro da mesma localidade.", pretende este município transferir o Sr. Álvaro para outra fracção.

Tendo em conta que a Sr.ª D. Maria de Fátima, já não se encontra a residir nesta habitação há mais de um ano, encontrando-se em parte inserta e que efectivamente é o Sr. Álvaro que se encontra a ocupar a referida habitação, solicita-se que o GAJC se pronuncie acerca da melhor forma de regularizar esta situação, passando o presente contrato definitivamente para nome do Sr. Álvaro Silva.”

- A segunda, do teor seguinte:

“No seguimento do assunto tratado na informação na etapa 1, da presente distribuição, a Sr.ª D. Fátima Correia solicitou por escrito a este município, a revogação do contrato de arrendamento, de acordo com o parecer jurídico da etapa 11, da presente distribuição.

Desta forma sugere-se que a Ex.ma Câmara aceite revogar o presente contrato de arrendamento como a D. Maria de Fátima Correia, prescindindo do prazo de noventa dia para o efeito, de acordo com a cláusula décima do contrato de arrendamento, de forma que o mesmo passe definitivamente para nome do Sr. Álvaro Silva.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor das informações, determinar que se proceda nos exactos termos do sugerido na segunda informação.

= PISCINAS MUNICIPAIS – PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO DESPORTIVA ENTRE O MUNICÍPIO DE ALBUFEIRA E O CENTRO DE SAÚDE DE 

ALBUFEIRA =
Foi apresentada a minuta do protocolo de colaboração desportiva, a celebrar com o Centro de Saúde de Albufeira, que tem por objectivo a utilização colectiva ou por grupos, a título gratuito, das instalações das Piscinas Municipais, documento do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, manifestar concordância com os termos propostos para o protocolo, cuja minuta se aprova, podendo, em consequência, o mesmo ser outorgado e produzir todos os seus efeitos.

= PISCINAS MUNICIPAIS – ESTATUTO DE UTILIZADOR ESPECIAL – CARLA MARINA CORREIA MONTEIRO – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão dos Assuntos Sociais, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Dadas as condições económicas desta família e, uma vez que o seu rendimento per capita é inferior ao salário mínimo nacional e pelo facto de existir recomendação médica para a necessidade da prática de natação por parte da filha da senhora, sugere-se que seja atribuída, à requerente Carla Marina Monteiro e aos seus dois filhos, Bruno Monteiro e Ana Sofia Monteiro, a isenção de pagamento das taxas de utilização das piscinas segundo a alínea d) do artigo 2º, capítulo I, do Regulamento das Piscinas Municipais.

Sugere-se ainda que esta isenção de pagamento tenha duração até Julho de 2008, sendo que nesta altura a requerente deverá realizar nova prova de rendimentos, na data referida, de forma a que este agregado familiar seja reanalisado para se poder verificar se houve ou não alteração na situação socio-económica.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, atribuir à requerente e aos seus filhos o estatuto de utilizador especial das Piscinas Municipais conforme sugerido e nos termos da mesma informação.

= PISCINAS MUNICIPAIS – ESTATUTO DE UTILIZADOR ESPECIAL – WIVINE M. J. K. JEANDRAIW – INFORMAÇÃO =
Relacionada com o assunto em título referido foi apresentada uma informação, com origem na Divisão dos Assuntos Sociais, que se dá por integralmente transcrita e da qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião, e que, em conclusão refere o seguinte:

“Dadas as condições económicas desta família e, uma vez que o seu rendimento per capita é inferior ao salário mínimo nacional, sugere-se que seja atribuída a Wivine M. K. J. Jeandraiw, Artem Yurchenko, Roxane Van Hauwhert, Axelle Van Hauwhert e Maxence Van Hauwhert, a redução de 25% de pagamento das taxas de utilização das piscinas segundo a alínea d) do artigo 2º, capítulo I, do Regulamento das Piscinas Municipais.”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação e ao abrigo do diploma regulamentar citado na mesma, atribuir à requerente e ao seu agregado familiar o estatuto de utilizador especial das Piscinas Municipais conforme sugerido e nos termos da mesma informação.

= CONCURSO LITERÁRIO E DE ARTES PLÁSTICAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:
 
1. “Considerando que a Câmara Municipal de Albufeira irá realizar o primeiro Encontro Escolar Inter e Multicultural de Albufeira, em colaboração com o Projecto “Nós e o Mundo”, da Escola Secundária de Albufeira e, mais especificamente, com o Sub-Projecto “Portugal: Um Olhar de Esperança”;

2. Considerando que o Concurso Literário e de Artes Plásticas inscreve-se na temática do Multiculturalismo e destina-se a todos os alunos das Escolas dos Ensinos Básicos e Secundário do Concelho de Albufeira;

3. Considerando que o Concurso Literário e de Artes Plásticas visa essencialmente:

· Contribuir para o desenvolvimento/consolidação das competências comunicativas numa perspectiva curricular e extra-curricular;

· Desenvolver e valorizar a sensibilidade estética;

· Valorizar a formação integral do aluno, enquanto pessoa humana e no âmbito do exercício da cidadania;

Proponho que:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a realização do Concurso Literário e de Artes Plásticas e a atribuição dos seguintes prémios que serão adquiridos através da Central de Compras do Estado (computadores) e de concurso público a produzir efeitos brevemente, não prevendo ascender os 10.000,00€:

Literatura / Língua Portuguesa


1º Escalão: 1º Prémio – PDA


 ºººººººººººº 2º Prémio – Máquina Fotográfica


 ºººººººººººº 3º Prémio – Relógio MP3


2º Escalão: 1º Prémio – Computador Portátil


 ººººººººººººº 2º Prémio – PDA


 ººººººººººººº 3º Prémio – Máquina Fotográfica


3º Escalão: 1º Prémio – Computador Portátil


 ºººººººººººº 2º Prémio – PDA


 ºººººººººººº 3º Prémio – Máquina Fotográfica


Artes Plásticas


1º Escalão: 1º Prémio – Máquina de Filmar


 ºººººººººººº 2º Prémio – PDA


 ºººººººººººº 3º Prémio – Relógio MP3

2º Escalão: 1º Prémio – Computador Portátil


 ºººººººººººº 2º Prémio – PDA


 ºººººººººººº 3º Prémio – Máquina Fotográfica


3º Escalão: 1º Prémio – Computador Portátil


 ººººººººººººº 2º Prémio – PDA


 ºººººººººººº 3º Prémio – Máquina Fotográfica”


Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= ASSOCIAÇÃO INTERNACIONAL DAS CIDADES EDUCADORAS – ADESÃO – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“A Associação Internacional das Cidades Educadoras, é um movimento criado em Barcelona em 1990 e constituído por cidades de vários países representadas pelas suas autarquias, da qual fazem parte 359 municípios de 35 países de todo o mundo.

1. Considerando que a cidade de Albufeira é, por si só, geradora de educação para os seus habitantes, de que ela contém, nela própria, elementos importantes para uma formação integral das pessoas;

2. Considerando que a cidade de Albufeira reconhece, exerce e desenvolve, para lá das suas funções tradicionais, uma função educadora: assume uma intencionalidade e uma responsabilidade e o seu objectivo é a promoção e o desenvolvimento de todos os seus habitantes, começando pelas crianças e pelos jovens;

3. Considerando que a cidade de Albufeira tem necessidade de dialogar com outras cidades, de reflectir de forma colectiva, de colaborar em projectos e acções concretas, de encontrar em conjunto elementos de avaliação dos diferentes projectos e actividades;

4. Considerando que a estrutura que permite este intercâmbio é a Associação Internacional das Cidades Educadoras;

Proponho que:

Que a digníssima Câmara Municipal delibere aprovar a proposta de adesão à Associação Internacional das Cidades Educadoras e efectuar o pagamento da respectiva quota anual no valor de 200€.”

Esta proposta fazia-se acompanhar dos Estatutos desta Associação e da Carta das Cidades Europeias, documentos que se dão por integralmente transcritos e do qual fica uma cópia arquivada na pasta de documentos respeitantes à presente reunião.

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta e solicitar a necessária autorização por parte da Digníssima Assembleia Municipal [alínea m) do número dois do artigo quinquagésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro].


= CUSTAS E MULTAS - TRIBUNAL ADMINISTRATIVO E FISCAL DE LOULÉ – INFORMAÇÃO =
Pelo Tribunal Administrativo e Fiscal de Loulé, foi apresentada uma carta, datada de dezanove de Novembro último, através da qual remete a conta de custas, no valor total de mil novecentos e setenta e oito euros e cinquenta cêntimos e respectiva guia de pagamento, relativas ao processo numero trezentos e quarenta e três, barra, zero cinco, ponto, sete BELLE, interposto pela empresa Efacec Engenharia, S.A.

Este documento encontrava-se instruído com uma informação subscrita pelo Consultor Jurídico, Dr. Paulo Martins, do seguinte teor:

“Nada a reclamar. Sugere-se encaminhamento aos serviços competentes para pagamento da conta anexa (com atenção ao prazo respectivo).”

Foi deliberado, por unanimidade, autorizar a realização da despesa.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DO INATEL ALBUFEIRA =
Pelo INATEL Albufeira, foi apresentado um requerimento, com data de cinco de Dezembro corrente, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para lançamento de fogo de artifício de jardim, no Centro de Férias de Albufeira, no âmbito das festividades de fim-de-ano.


Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, do seguinte teor:

“Julgam estes Serviços que o pedido apresentado, referente à realização de fogo de artifício no INATEL, poderá incluir-se na tipologia de Actividade Ruidosa Temporária nas proximidades de edifícios de habitação, que é interdita aos sábados, domingos e feriados, e nos dias úteis entre as 20 e as 8 horas, nos termos conjugados da alínea b) do artigo 3º e alínea a) do artigo 14º do Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro.

Face ao exposto, o pedido para o lançamento de fogo de artifício, no dia 31 de Dezembro, só poderia ser satisfeito se a Câmara Municipal de Albufeira concedesse uma licença especial de ruído, nos termos do artigo 15º do Regulamento Geral do Ruído.

Considero que, excepcionalmente, atendendo à época do ano, se poderia conceder tal licença desde que a actividade se não se prolongue para além de 10 minutos, pelas 24h.

Realça-se o facto de que, nos termos do artigo 23º, n.º 1, do Decreto-Lei 521/71, compete à autoridade policial do concelho autorizar o lançamento de fogos de artifício e designar os locais da sua realização.”

Foi, por unanimidade, deferido, devendo ser tido em conta o constante no último parágrafo da informação.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE ALGARPIROTECNIA, UNIPESSOAL, LIMITADA =
Pela firma ALGARPIROTECNIA, Unipessoal, Limitada, foi apresentado um requerimento, com data de quinze de Novembro último, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para lançamento de fogo de artifício, no Hotel Sheraton, no dia trinta e um de Dezembro corrente.


Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, do seguinte teor:

“Julgam estes Serviços que o pedido apresentado, referente à realização de fogo de artifício no Hotel Sheraton, poderá incluir-se na tipologia de Actividade Ruidosa Temporária nas proximidades de edifícios de habitação, que é interdita aos sábados, domingos e feriados, e nos dias úteis entre as 20 e as 8 horas, nos termos conjugados da alínea b) do artigo 3º e alínea a) do artigo 14º do Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro.

Face ao exposto, o pedido para o lançamento de fogo de artifício, no dia 31 de Dezembro, só poderia ser satisfeito se a Câmara Municipal de Albufeira concedesse uma licença especial de ruído, nos termos do artigo 15º do Regulamento Geral do Ruído.

Considero que, excepcionalmente, atendendo à época do ano, se poderia conceder tal licença desde que a actividade se não se prolongue para além de 10 minutos, pelas 24h.

Realça-se o facto de que, nos termos do artigo 23º, n.º 1, do Decreto-Lei 521/71, compete à autoridade policial do concelho autorizar o lançamento de fogos de artifício e designar os locais da sua realização.”

Foi, por unanimidade, deferido, devendo ser tido em conta o constante no último parágrafo da informação.

= LICENÇA ESPECIAL DE RUÍDO – REQUERIMENTO DE ALBUMARINA – SOCIEDADE GESTORA DE MARINAS, S.A. =
Pela firma Albumarina – Sociedade Gestora de Marinas, S.A., foi apresentado um requerimento, com data de vinte e oito de Novembro último, pelo qual solicita a emissão de licença especial de ruído para realização de dois concertos, junto ao espelho de água da Marina de Albufeira, nos dias vinte e oito e trinta de Dezembro corrente.


Este requerimento encontrava-se instruído com uma informação, subscrita pela Chefe da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, do seguinte teor:

“No que concerne ao pedido de licença especial de ruído para realização de dois espectáculos musicais junto ao Espelho de Água na Marina de Albufeira, nos dias 28 e 30 de Dezembro, entre as 17h e as 02h, informa-se o seguinte:

a) Tal actividade tem enquadramento no ponto 3 do artigo 31.º do Regulamento Geral do Ruído (RGR), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de Janeiro, que remete para as disposições do Decreto-Lei 310/2002, de 18 de Dezembro.

b) Com efeito, esses espectáculos poderão realizar-se se forem cumpridos os condicionamentos constantes no artigo 32.º do Decreto-Lei 310/2002, de 18 de Dezembro, referentes à emissão de licença especial de ruído.

c) Tais condicionamentos correspondem à aplicação cumulativa de três condições, para a ocorrência de festividades, divertimentos públicos e espectáculos ruidosos nas vias públicas e demais lugares públicos nas proximidades de edifícios de habitação, escolares durante o horário de funcionamento, hospitalares ou similares e ainda estabelecimentos hoteleiros e meios complementares de alojamento:

a. A existência de circunstâncias especiais que o justifiquem;

b. A emissão de licença especial de ruído pelo Presidente da Câmara;

c. O respeito pelo disposto no n.º 5 do artigo 15º do RGR, que refere que a licença especial de ruído fica condicionada ao respeito nos receptores sensíveis do valor limite de LAeq do ruído ambiente exterior de 60 dB(A) no período do entardecer e de 55dB(A) no período nocturno, no caso de a licença ser concedida por um período superior a um mês.

Considerando que se trata da realização de espectáculos no âmbito do Programa de Fim de Ano de Albufeira, considera-se que a licença poderá ser emitida, nos termos do RGR, não devendo porém passar da hora prevista para terminar os espectáculos, pelo que se propõe a emissão de licença nos seguintes termos:

Espectáculo 1:

Data de início da licença: 28 de Dezembro de 2007

Data de termo da licença: 29 de Dezembro de 2007

Horário autorizado: 22h-01h

Espectáculo 2:

Data de início da licença: 30 de Dezembro de 2007

Data de termo da licença: 31 de Dezembro de 2007

Horário autorizado: 17-19h e 22h-01h”

Foi, por unanimidade, deferido.

= LIMPEZA DE TERRENO - LOTE DE TERRENO LOCALIZADO EM VALE PARRA, ALBUFEIRA – INFORMAÇÃO =
Relacionada com este assunto e com origem na Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos, foi apresentada uma informação do seguinte teor:

“Tendo em consideração:

1)  Pedido efectuado para limpeza de um lote de terreno localizado em Vale Parra, Freguesia de Guia, Albufeira.

2)  Que poderá ser imposta pela CMA, nos termos do artigo 60º do Regulamento Municipal de Resíduos do Município de Albufeira, a limpeza do lote de terreno, no prazo máximo de 30 dias, sob pena de não cumprindo, a CMA se lhe substituir e proceder posteriormente à cobrança coerciva das despesas.

3)  Que foi identificado o proprietário do lote de terreno.

Conclusão:

É parecer destes serviços que se deveria notificar o proprietário do lote de terreno, dando um prazo de 30 dias para sua limpeza, dando igualmente conhecimento ao munícipe destes factos, solicitando contudo que nos informe, se forem verificadas situações de carácter idêntico, para o número azul da CMA 808 202 274 (custo de chamada local).”

Foi deliberado, por unanimidade, tendo em conta o teor da informação, determinar que se proceda nos exactos termos do nela sugerido.


= ESTABELECIMENTOS DE ENSINO – ESCOLA E.B. 1 DAS FERREIRAS – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Considerando que:

1)  O Município de Albufeira é responsável pelas despesas inerentes ao funcionamento da Escola E.B. 1 das Ferreiras;

2)  O mencionado estabelecimento de ensino encontra-se edificado no mesmo prédio urbano em que se encontra implantada a Escola E.B. 2 e 3 das Ferreiras, sendo o abastecimento de água e electricidade comum a ambas as valências;

3)  O Município de Albufeira tem que assegurar o pagamento das quantias respeitantes aos consumos de água e luz da escola E.B.1 das Ferreiras;

Propõe-se que:

A Digníssima Câmara Municipal de Albufeira delibere assumir o pagamento dos consumos de água e luz do mencionado estabelecimento, respeitante ao corrente ano de 2007, cujo valor se estima ascender a Euros 5.000,00 (cinco mil euros), sujeito a ulterior acerto com a Escola E.B. 2 e 3.”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta e, consequentemente, autorizar a realização da despesa.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE VEDAÇÃO E REQUALIFICAÇÃO DA ENVOLVENTE DO CAMPO SINTÉTICO DE ALBUFEIRA - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Presidente, em dez de Dezembro corrente, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Tecnovia, S.A., pelo valor de cento e quatro mil, duzentos e três euros e setenta e três cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= OBRAS MUNICIPAIS – EMPREITADA DE “JARDIM DE INFÂNCIA DE VALE RABELHO / EXECUÇÃO DE SALA DE PROFESSORES E REMODELAÇÃO DA CASA DE BANHO” - ADJUDICAÇÃO – DESPACHO =
Relacionado com esta empreitada foi apresentado um documento contendo despacho proferido pelo Senhor Vice-Presidente, em treze de Dezembro corrente, que determinou que a mesma fosse adjudicada à empresa Brito & Silva, Limitada, pelo valor de doze mil, cento e vinte e quatro euros e quarenta e sete cêntimos, acrescido de IVA.

Foi tomado conhecimento.

= PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES =

Dos pareceres, autos e outros elementos referidos nas deliberações que seguem, relativas a processos de obras particulares, foram extraídas fotocópias pelo Departamento de Planeamento e Projectos e segundo o critério deste, que foram rubricadas pelos Senhores membros do Executivo e se destinam a arquivo na pasta de documentos respeitante à presente reunião.


As descrições dos pedidos que seguem, relacionadas com este tema, tiveram minutas elaboradas sob a exclusiva responsabilidade do mesmo departamento.


· Requerimento(s) n.º(s): 2889 de 16-04-2007

Processo n.º: Lotº 501

Requerente: J. Machado, Lda.

Local da Obra: Alagoas, freguesia de Ferreiras

Assunto: Pedido de pagamento faseado ou em construção de equipamento público do valor a pagar pelo alvará de loteamento

Foi, por unanimidade, deliberado aceitar que o valor relativo à compensação pela não cedência de terrenos seja pago em obra pública a definir oportunamente pela Câmara, devendo a requerente prestar garantia no valor da mesma previamente à emissão do alvará de loteamento.

· Requerimento(s) n.º(s): 10336 de 10-12-2007

Processo n.º: Lotº 78

Requerente: Planitur – Planeamentos e Urbanizações, Lda.

Local da Obra: Santa Eulália, freguesia de Albufeira

Assunto: Pedido de emissão de certidão comprovativa de que a caução para garantir a boa execução das obras de urbanização

Foi, por unanimidade, deliberado mandar certificar conforme solicitado.

· Requerimento(s) n.º(s): 10237 de 06-12-2007

Processo n.º: 15EA/2007


Requerente: Albumarina – Sociedade Gestora de Marinas, S.A

Local da Obra: Quinta da Orada, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença de instalação e funcionamento de recinto improvisado para a realização de espectáculos

Foi, por unanimidade, deliberado deferir o solicitado.

· Requerimento(s) n.º(s): 11151 de 22-12-2006; 3749 de 17-05-2007; 5687 de 16-07-2007; 6905 de 28-08-2007; 9308 de 14-11-2007 e 10451 de 14-11-2007

Processo n.º: 568/2006

Requerente: Idalécio José Cabrita de Sousa Bento

Local da Obra: Montes Juntos, freguesia da Guia

Assunto: Licença – Construção de habitação unifamiliar e muro

Apreciação de licenciamento

Despacho do Sr. Vice-Presidente na falta do Presidente da Câmara para ratificação

Foi, por unanimidade, deliberado ratificar o despacho.

· Requerimento(s) n.º(s): 3058 de 20-04-2007; 4716 de 15-06-2007; 5309 de 02-07-2007; 6020 de 25-07-2007; 6593 de 14-08-2007; 7370 de 10-09-2007 e 7466 de 12-09-2007

Processo n.º: 144/2007

Requerente: Precision - Sociedade Imobiliária, SA

Local da Obra: Tavagueira, freguesia da Guia

Assunto: Licença – Construção de edifício destinado a oficina de reparação de automóveis

Apreciação de licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença tal como é requerido.

· Requerimento(s) n.º(s): 8150 de 07-12-2000; 8040 de 29-10-2003; 13060 de 17-03-2004; 4028 de 17-04-2006; 7840 de 04-09-2006 e 1572 de 28-02-2007

Processo n.º: 110/1980

Requerente: Liberto Mealha, Lda.

Local da Obra: Areias de S. João, freguesia de Albufeira

Assunto: Licença – Alteração e legalização de estabelecimento de restauração e bebidas com dança – “Discoteca Kiss”

Apreciação de licenciamento

Foi, por unanimidade, deferido o pedido de licença tal como é requerido.

· Requerimento(s) n.º(s): 6466 de 08-08-2007

Processo n.º: Lotº 64

Requerente: Santomero – Propriedades e Construção LDA.

Local da Obra: Quinta dos Álamos, Tavagueira, freguesia da Guia

Assunto: Vistoria com vista à recepção definitiva das infra-estruturas

Foi, por unanimidade, deliberado homologar o auto de vistoria número vinte e três, barra, dois mil e sete e determinar a recepção definitiva das infra-estruturas e a libertação das cauções.

= ASSUNTOS RECONHECIDOS COMO URGENTES =

Tendo-se concluído a apreciação dos assuntos constantes na ordem do dia, o Senhor Vice-Presidente submeteu à apreciação da Câmara o reconhecimento da urgência na apreciação e deliberação sobre os dois assuntos a seguir descritos, pelas razões que explicitou e que se prendem, no primeiro caso com a data prevista para produção de efeitos da deliberação, que é anterior à da próxima reunião ordinária do Executivo e, no segundo, com a oportunidade e, portanto, com a vantagem no não adiamento da respectiva apreciação.


Foi deliberado, por unanimidade, ao abrigo do estabelecido no artigo octogésimo terceiro da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, reconhecer a urgência.


= APOIOS – CLUBE DESPORTIVO E CULTURAL DE ALBUFEIRA – PROPOSTA =
Subscrita pelo Senhor Vice-Presidente foi apresentada uma proposta do seguinte teor:

“Pelo Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, foi, através do requerimento junto ao presente, solicitado apoio para a oferta de prémios no âmbito da realização do jantar de Natal, a ter lugar no próximo dia 19 de Dezembro de 2007.

Considerando:

1. Que o solicitado se enquadra na alínea b), do n.º 4 do art.º 64º da Lei 169/99 de 18 de Setembro;


2. Que o evento em causa se enquadra nas comemorações da Quadra Natalícia, contribuindo para o convívio e animação entre participantes, promovendo o concelho, bem como o desenvolvimento social, cultural e desportivo da região;

Proponho que:

A excelentíssima Câmara Municipal delibere apoiar o Clube Desportivo e Cultural de Albufeira, nos seguintes termos:

· Oferta de dez troféus e nove medalhas pelo valor total de 83,15 euros (oitenta e três euros e quinze cêntimos).”

Foi deliberado, por unanimidade, aprovar a proposta.

= DIREITO DE PREFERÊNCIA – CARTA DE LUÍS FILIPE ANTUNES MOTA =
De Luís Filipe Antunes Mota foi apresentada uma carta, datada de doze de Dezembro corrente, com vista a um eventual exercício do direito de preferência, por parte do Município, na alienação do imóvel, sito na Quinta da Palmeira, Bloco L, Lote vinte e cinco, vinte e seis, vinte e sete, Rés-do-chão Esquerdo, Freguesia e Concelho de Albufeira, inscrito na matriz cadastral sob o artigo número doze mil e trinta e sete – Fracção “E”, pelo valor de noventa e sete mil euros.

Foi deliberado, por unanimidade, informar que o Município não exercerá o direito de preferência no negócio em causa.

= APROVAÇÃO DA ACTA EM MINUTA =

Considerando estarem minutadas todas as deliberações da presente reunião, propôs o Senhor Vice-Presidente que, ao abrigo do disposto no número três do artigo nonagésimo segundo da Lei número cento e sessenta e nove, barra, noventa e nove, de dezoito de Setembro, a Câmara viabilizasse a possibilidade de aprovação da acta em minuta.


Tendo sido deliberado, por unanimidade, viabilizar tal possibilidade, foi aprovada a minuta, também por unanimidade.


= DELIBERAÇÕES – FORMA DE VOTAÇÃO =

Todas as deliberações foram tomadas segundo a forma de votação nominal.

= ENCERRAMENTO =

E tendo sido considerados findos os trabalhos, pelas dezasseis horas e quinze minutos, foi a reunião encerrada, lavrando-se para constar a presente acta, que vai ser assinada pelo Senhor Vice-Presidente e por mim, Carla Maria Pereira Cabrita Silva Farinha, Chefe de Divisão Municipal da Divisão de Gestão Financeira, que secretariei.
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